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APELAÇÃO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE 
ASSEMBLEIA-GERAL DE SOCIEDADE ANÔNIMA. 
ACIONISTA.  PETIÇÃO  NOTICIANDO  FATOS 
ILÍCITOS  OCORRIDOS  NO  ESTABELECIMENTO. 
INSERÇÃO  DA  MANIFESTAÇÃO  NA  ATA  DA 
ASSEMBLEIA.  INDEFERIMENTO. AJUIZAMENTO 
DA PRESENTE  DEMANDA.  PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO.  INCONFORMISMO  DA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  PRELIMINARES  ARGUIDAS  NAS 
CONTRARRAZÕES  RECURSAIS. 
INADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  OFENSA  À 
DIALETICIDADE.  INOCORRÊNCIA.  DESERÇÃO. 
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS. 
APLICAÇÃO.  FINALIDADE.  ATINGIDA. 
REJEIÇÃO  DAS  PREFACIAIS.  MÉRITO. 
POSSIBILIDADE  DA  DENÚNCIA  DO  AUTOR 
CONSTAR EM ATA. PREVISÃO EXPRESSA NA LEI 
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DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS E NO ESTATUTO 
SOCIAL  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
ADITAMENTO  DETERMINADO.  INEXISTÊNCIA 
DE  ÓBICE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  A  preliminar  de  inadmissibilidade  recursal  não 
prospera, porquanto o apelatório aponta as razões de 
fato  e  de  direito  pelas  quais  entende  o  insurgente 
deva  ser  reformada  a  decisão  hostilizada, 
obedecendo, por conseguinte, o disposto no art. 514, 
II, do Código de Processo Civil.

- Em atenção ao princípio da instrumentalidade das 
formas,  há  de  se  considerar  válida  a  fotocópia  do 
preparo recursal, conquanto cumpriu sua finalidade 
essencial,  não  gerando  prejuízo  às  partes  no 
processo,  máxime  pela  coincidência  de  elementos 
constantes no comprovante de pagamento.

- Segundo o art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76, a ata da 
assembleia  geral  poderá  ser  lavrada  na  forma  de 
sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e 
protestos.

-  Havendo  previsão  expressa  tanto  na  Lei  das 
Sociedades Anônimas, quanto no Estatuto Social da 
instituição  financeira  acerca  da  possibilidade  de 
constar, na ata da assembleia geral, os protestos de 
seus acionistas, imperioso se torna a manutenção da 
sentença, a qual determinou o aditamento da citada 
ata.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 
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autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares,  no  mérito, 
desprover o recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO, fls.  80/83, interposta  pelo 
Banco do Brasil S/A contra sentença, fls. 74/79, proferida pela Juíza de Direito da 8ª 
Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da Ação Anulatória de Assembleia 
Geral de Sociedade Anônima ajuizada por  Wladmir Batista Domingues da Silva, 
julgou procedente o pedido disposto na inicial, consignando os seguintes termos:

ISTO  POSTO,  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
JULGO  PROCEDENTE o  pedido  autoral, 
determinando  que  a  ata  da  assembléia  geral 
ordinária  seja  aditada  para  inclusão,  de  forma 
sumária, do protesto apresentado pelo promovente.

Em suas razões,  a instituição financeira,  após fazer 
um breve resumo da lide, requer a reforma da decisão combatida, sob alegação de 
que “as razões fáticas e jurídicas pelas quais se entente ter havido erro de julgamento, 
apóiam-se nos fundamentos da própria linha de raciocínio desenvolvido na parte do 
convencimento sentencial. Porém, a Julgadora, para contemporizar a circunstância da 
pretensão  do  ora  Apelado,  dispôs-se  do  lado  diametralmente  oposto  aos 
fundamentos  da  sentença,  à  norma  jurídica  (LSA)  e  ao  Estatuto  Social  do  BB 
apelante, para condenar o Banco apelante, determinando “que a ata da assembléia 
geral  ordinária  seja  aditada  para  inclusão,  de  forma  sumária,  do  protesto 
apresentado pelo promovente””, fl. 83. Ao final, pugna pelo provimento do apelo, 
com a inversão do ônus sucumbencial.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  autor,  fls.  86/94, 
arguindo, a princípio, as preliminares de não aconhecimento do apelo, seja em razão 
da afronta ao princípio da dialeticidade, seja por se encontrar deserto. Com relação 
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ao mérito, pleiteia a manutenção do decisum, por afirmar, em resumo, que deve ser 
reconhecido  o  direito  “do  acionista  minoritário  de  ver  registrada,  na  ata  da 
assembléia, a sua manifestação”, fl. 88.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene 
de Lima Campos de Carvalho, fls. 234/240, deixou de opinar quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A princípio,  em  sede  de  contrarrazões,  o  apelado 
suscitou  a  preliminar  de  não  conhecimento  recursal,  por  ofensa  ao  princípio  da 
dialeticidade. Na ótica do recorrido, “(...) o recurso não preenche os requisitos no art. 
514 do Código de Processo Civil, já que ataca a decisão recorrida, não cumprindo, 
desta forma, o princípio da dialeticiade recursal”, fl. 87.

Entrementes, não merece guarida tal inconformismo. 

Nessa senda, referido princípio traduz a necessidade 
do ente processual descontente com o provimento judicial interpor a sua sedição de 
maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre  construindo  um  raciocínio  lógico  e 
conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  instância 
recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

E,  como ficou corroborado  no caderno  processual, 
fls. 80/83, mencionada conduta foi adotada pelo insurgente que elencou como razões 
para o seu descontentamento, ter sido a sentença proferida em desacordo com a Lei 
das Sociedades Anônimas e o Estatuto Social do Banco do Brasil S/A. 

Rejeito, portanto, a preliminar arguida.

Ainda, em sede de prefacial, o recorrido requer o não 
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conhecimento do apelo, em razão da deserção.

Apesar  de  se  tratar  de  uma  fotocópia,  os  dados 
insertos no comprovante acostado à fl. 84, indicam o pagamento efetivo da respectiva 
importância, sobretudo pela coincidência dos números ali apresentados, alusivo ao 
código  de  barras,  precisamente:  92010102465.  Outrossim,  é  possível  aferir  que  o 
pagamento  das  custas  foi  efetivado  antes  mesmo  das  razões  recursais  serem 
protocoladas, o que impossibilita o acolhimento da presente preliminar.

Na hipótese específica, pensar diferente sacrificaria o 
princípio  da  instrumentalidade  das  formas,  no  qual  apregoa  que  o  fim atingido 
satisfaz a exigência legal.

Rejeito, portanto, a preambular.

Avancemos ao mérito. 

Destaco, a priori, que o Banco do Brasil S/A é pessoa 
jurídica  de  direito  privado,  Sociedade  Anônima,  de  economia  mista,  devendo, 
portanto, ser regido pela Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas), a qual prevê 
em seu art. 132, o seguinte:

Art. 132. Anualmente, nos 4 (quatro) primeiros meses 
seguintes  ao  término  do  exercício  social,  deverá 
haver 1 (uma) assembléia-geral para:
I  -  tomar as contas dos administradores,  examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras; 
II  - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; 
III  -  eleger  os  administradores  e  os  membros  do 
conselho fiscal, quando for o caso; 
IV  - aprovar a correção da expressão monetária do 
capital social (artigo 167). 
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Desta feita, conclui-se que a assembleia será ordinária 
quando a deliberação se der a algum dos casos previstos no supra citado artigo. 
Qualquer  outra  matéria  a  ser  discutida  pelos  acionistas,  deverá  ser  objeto  de 
Assembleia Geral Extraordinária.

A propósito,  sobre a matéria,  discorre  Fábio Ulhoa 
Coelho:

A lei exige de uma assembleia geral nos quatro meses 
imediatamente  seguintes  ao  término  do  exercício 
social,  para  fins  de  apreciação  de  um conjunto  de 
matérias  específicas.  Esta  é  a  assembleia  (sic)  geral 
ordinária  que  se  realiza  anualmente.  Sua 
competência está restrita aos casos elencados no art. 
132  da  LSA,  a  saber:  a)  tomar  as  contas  dos 
administradores,  examinar,  discutir  e  votar  as 
demonstrações  financeiras;  b)  deliberar  sobre  a 
destinação  do  lucro  líquido  do  exercício  e  a 
distribuição  de  dividendos;  c)  eleger  os 
administradores  e  os  membros  do  conselho  fiscal, 
quando for o caso. Qualquer outro tema não poderá 
ser  objeto  de  deliberação  da  assembléia  (sic)  geral 
ordinária, fazendo-se indispensável a convocação de 
uma assembléia (sic) extraordinária (In.  Manual de 
Direito  Comercial,  Direito de Empresa,  21  ed.  São 
Paulo, Saraiva, 2009, p. 200/201).

No caso, em comento, observa-se que o autor, após 
narrar sua denúncia, fls. 20/21, requereu, “a inserção desta manifestação na ata da 
presente assembléia”, fl. 21.

No Estatuto Social da instituição financeira acostado 
aos autos,  fls. 45/51, especificamente no art.  9º, § 3º, verifica-se que inexiste óbice 
quanto ao pleito autoral, pelo contrário, há previsão quanto ao tema:
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Art.  9º.  A  Assembleia  Geral  de  Acionistas  será 
convocada  por  deliberação  do  Conselho  de 
Administração ou,  nas  hipóteses  admitidas  em lei, 
pelo  Conselho  Diretor,  pelo  Conselho  Fiscal,  por 
grupo de acionistas ou por acionista isoladamente.
(…)
§3º  As atas  da Assembleia  Geral  serão lavradas  de 
forma sumária no que se refere aos fatos ocorridos, 
inclusive  dissidências  e  protestos,  e  conterão  a 
transcrição  apenas  das  deliberações  tomadas, 
observadas as disposições legais.

Nesse norte, diante da previsão expressa contida no 
Estatuto, acima mencionado, ratifico os termos da sentença.

Calha transcrever parte da decisão de fl. 78:

Assim, entendo que a melhor medida a ser tomada 
para  solução  do  caso  seja  o  aditamento  da  ata  da 
assembleia  geral  ordinária,  incluindo  nesta, 
sumariamente,  o  protesto  apresentado  pelo  autor, 
conforme  documento  de  fls.  20/21,  sendo  tal 
aditamento publicado  em prazo igual  a  publicação 
das atas das assembleias realizadas em 23.04.2009.

Assim, deve ser mantida a decisão recorrida.

Ante  o  exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES E, 
NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico 
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Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores 
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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